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ysses critica pressão do Planalto na Assembleia 
Josemar Gonçalves 

Para Cabral, 
95% do atual 
texto ficará 

O _ presidente da República em 
exercício e presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, . disse 
ontem, durante a entrega pelo 
relator Bernardo Cabral do projeto 
de Constituição «B», (redação final 
do Io turno), que o segundo turno 
de votação, a ser iniciado no dia 20, 
servirá para «passar uma lixa» no 
texto a fim do retirar algumas im­
perfeições que existam. 

Indagado se a lixa que Ulysses se 
referia deveria ser grossa ou fina, 
Bernardo Cabral afirmou que 95% 
do atual texto deve ser mantido e 
que ele necessita somente de pe­
quenas correções. . 

Durante a solenidade, ime­
diatamente após o presidente da 
Constituinte dizer que deveria pas­
sar uma lixa no texto aprovado em 
primeiro turno, o vice-líder do PT, 
deputado José Genoíno (SP) inter­
veio para advertir que é preciso ter 
cuidado com a lixa do Centrão por­
que ela «é muito grossa». Genoíno 
se referia à intenção dos conser­
vadores de suprimir do projeto de 
Constituição disposições na área 
trabalhista como o direito de greve, 
turno de seis horas, licença—pater­
nidade e licença-gestante, além da 
proibição de contrato de risco para 
exploração de petróleo e nacio­
nalização da mineração. 

Desequilíbrio 

No seu discurso, Ulysses 
Guimarães destacou que os cons­
t i tu in tes venceram o primeiro 
round, o estabilishment, a inércia, 
o conservadorismo, mas que agora 
é preciso ganhar a batalha do se­
gundo turno. 

«O que é o Brasil ? O Brasil é 
uma pirâmide que se baseia em 
Brasília, em Brasília no Palácio do 
Planalto, e no Palácio do Planalto 
num homem só e este, homem se 
chama Presidente da República. 
Por isso ela é uma pirâmide ins-
tável». Genoíno criticou ainda 
Ulysses Guimarães que até domin­
go ocupa a Presidência da Repú­
blica. 

Para ele, o quadro atual com 
mais de quatro mil municípios na 
base, no ar, de cabeça para baixo, 
traz como consequência uma gran­
de ins tabi l idade social. «Esta 
reabilitação da geografia, através 
da descentralização tributária, sem 
dúvida nenhuma, é uma conquista 
histórica para a vida deste País», 
previu o deputado: 

A seu ver, o texto constitucional 
recaptura a soberania popular por­
que a sociedade, através da soli­
citação de um certo número de pos­
tulantes, poderá, pelo referendo ou 
plebiscito, declarar a nulidade deste 
texto. «E não é somente por razões 
constitucionais, por razões sociais 
que atingem principalmente as 
camadas mais humildes de nossa 
população. Será supremissimo, 
através do plebiscito», concluiu 
Ulysses. 

npresários 
querem pressão 
com unidade 

Hoje, a partir das 14h30 na sede 
da Confederação Nacional da In­
dústria em Brasília, empresários 
dos setores industrial, agrope-
cuário, bancário e do comércio, 
tentarão aplacar divergências para 
enfrentar, unidos, o segundo turno 
de votação na Constituinte. «De­
sunidos não terão os 280 votos para 
derrubar nada, principalmente os 
bancos, que foram os que perderam 
mais», constata um diretor da CNI 
no Rio. que prefere não se iden­
tificar porque, oficialmente, a 
reunião de hoje, será feita para 
divulgar oficialmente os 24 pontos 
que o empresariado quer tirar do 
texto constitucional. 

Na verdade, de acordo com esse 
empresário, só há unanimidade em 
torno de dois pontos: direito de 
greve e turno especial de seis horas. 
Eles não querem que o trabalhador 
decida quando e porque deve fazer 
greve, nem pretendem ver o turno 
especial implantado nas empresas 
que tenham jornadas de trabalho 
ininterruptos. 

Os representantes da agricul­
tura (quatro) e dos bancos (Fe-
braban) até agora são os mais 
difíceis de conciliar. Isso porque os 
banqueiros tem como ponto de 
honra a supressão da limitação da 
taxa de juros reais em 12% ao ano e 
os seguidores de Ronaldo Caiado 
(presidente da UDR) vêem com 
simpatia essa limitação, .Outros 
dois pontos colocam em campos 
opostos as multinacionais e os gran­
des grupos nacionais; a definição de 
empresa nacional e a preferência 
para empresa nacional na aquisição 
de bens e serviços públicos pelo 
poder público. 

Segundo um dos participantes 
da reunião de hoje, os empresários 
incluíram aiguns itens do capítulo 
dos Direitos Sociais, como adicional 
de férias e licença paternidade, ex­
clusivamente para ter o que ne­
gociar na Ordem Económica. Além 
de aplicar divergências, o em­
presariado começa a montar sua es­
tratégia de abordagem dos cons­
tituintes e preparar uma grande 
reunião no próximo dia 20, com a 
participação de 500 empresários. 
Nesse dia, o mais provável para o 
reinício dos trabalhos da Consti­
tuinte, eles sairão da CNI direto 
para o Congresso. 

Ulysses foi à entrega do texto constitucional revisado 

Senador deseja pôr 
os temas polémicos 
em leis ordinárias 

O deputado José Lins (CE), 
vice-líder do PFL e integrante do 
Cent rão , . defendeu on tem a 
necessidade de se fazer "um pool 
de esforço" para tirar da Cons­
t i tu in te o que não é matér ia 
constitucional. I ins considera que 
a primeira tarefa dos partidos é 
tentar identificar todos os pontos 
do projeto de Constituição que 
podem ser eliminados através de 
acordo, mas admitiu que uma das 
estratégias será a alegação de 
"matéria não . constitucional" 
para tentar remover o que pode ser 
considerado maesejaveí . 

José Lins reuniu-se ontem com 
os d e p u t a d o s Ronaro Corrêa 
(PFL-MG) e Rita Fur tado 
(PFL-RO) para fazer um balanço, 
a pedido do líder José Lourenço 
(PFL-BA), das 200 sugestões de 
modificação do texto aprovado no 
I o turno, encaminhadas pelos 
pefelistas. Hoje, o deputado Jose 
Lourenço leva o resultado desse 
trabalho ao líder do PMDB na 
Constituinte, Nelson Jobim (RS), 
pa ra iniciar as negociações . 
Lourenço man teve " c o n t a t o 
preliminar" com Jobim ontem e 
saiu com a impressão, segundo 
disse, de que ele tem "espírito de 
homem muito atual", o que levou a 

prever que "haverá sucesso" nas 
negociações. • 

Acordof; 

Tanto Lourenço como José Lins 
não quiseram adiantar pontos nos 
quais o PFL concentrara mais 
esforço, alegando que as sugestões 
dos pefelistas abordam todo o tex­
to aprovado em I o turno. As ten­
tativas de acordo seriam feitas em 
torno de assuntos já apontados 
pelas correntes conservadoras 
como inaceitáveis, como jornada de 
6 horas de trabalho, voto aos 2 6 
anos, iicença-paternidade e normas 
«obr, e:;r'.oração de minério .. n 
território nacional. Lins considera, 
porém, que há muita matéria in­
cluída no texto que não é de 
natureza constitucional e deve 
ser remetida para legislação or­
dinária, "como detalhes sobre 
programação de governo", ou seja, 
normas sobre atuação do Poder 
Executivo. De um modo geral — 
considera Lins — tudo o que ficou 
muito detalhado, seja qual for o 
capítulo, deve ser remetido para 
legislação ordinária. Ele disse ain­
da que, peias conversas que man­
t eve , j á pode concluir que a 
limitação de juros em 12% será 
eliminada do texto. 

Regulamentação pode atrasar 
Após a promulgação cia Cons­

tituição os paralmentares terão peia 
frente um trabalho que poderá ser-
mais exaustivo do que o realizado 
até agora: a aprovação de 74 leis or­
dinárias, 35 complementares e crês 
delegadas em no máximo seis 
meses. Esse prazo, no entanto, 
corre o risco de não ser cumprido, 
já que as eleições municipais deste 
ano e as presidenciais, previstas 
para o ano que vem, devem es-
vasiar bastante o Congresso Na­
cional, impedindo a regulamen­
tação da maioria dos artigos da 
futura Constituição. . 

A relação das leis necessárias 
para a aplicação da futura Cons­
tituição foi feita pelo relator Ber 
nardo Cabral (PMDB-AM). Ex­
plica que o mandado de injunção e 
a açâo de const i tucional idade 
garantem "tudo o que está previs­
to", pois permitem a qualquer 
cidadão ou entidade reclamar os 
direitos lesados por falta de re­
gulamentação ou omissão. 

Apesar de existirem 74 leis or­
dinárias para serem elaboradas e 
aprovadas elas não terão muita 
dificuldade de aprovação, já que 
const i tucionalmente é exigido 
apenas a maioria simples dos votos 
do Congresso Nacional para a sua 
aprovação . , O complicador é 
exatamente a legislação comple-
mentar, onde é exigido o apoio de 
no mínimo 2/3 dos membros do 
Congresso Nacional. Isso significa 
que o quorum das seasões terá que 
ser alto (mais de 374 votos), caso 
contrário nada poderá, ser apro­
vado. 

Em uma legislatura normal — 
um ano de funcionamento — O 
Congresso Nacional aprova em 
média 15 projetos de lei de ini­
ciativa parlamentar. O índice de 
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Relator Bernardo Cabral 

leis enviadas pelo Executivo, no en­
tanto, é muito maior, chegando às 
vezes a 2í)0porano. 

Essa estatística alta de apro­
vação dos projetos do Executivo 
poderá não se aplicar na elaboração 
de leis complementares e ordinárias 
ao novo texto Constitucional. Isso 
porque tanto os parlamentares de 
esquerda , quanto os de direita 
pretendem utilizar essa legislação 
para ampliar e reduzir, repecti-
vamente, o que já está previsto. As­
sim, mesmo que seja colocada em 
prática a proposta do ministério da 
Justiça que remete para o ministério 
competente a elaboração dos 
projetos de lei — adiantando 
bastante o trabalho dos parlamen­
tares — será necessária muita 
negociação par t idár ia pa ra a 
apreciação da nova legislação. 

'Começa a entrega cie emendas 
O calendário da Constituinte, no 

segundo turno de votação do 
projeto constitucional, prossegue 
hoje com a publicação da redação 
da matéria votada em primeiro tur­
no. 

A partir de amanhã até domingo 
abre-se o prazo para apresentação 
de emendas. O presidente interino 
da Constituinte, Senador Mauro 
Benevides, já convocou sessões, até 
segunda-feira, inclusive sábado e 
domingo, para discussão do texto 
apresentado pelo relator Bernardo 

ga 
Cabral. 

De 12 a 16 o relator deverá 
emitir o seu parecer quanto ao 
mérito das emendas apresentadas. 

O dia 17 será reservado para a 
publicação do parecer do relator. 

Os dias 18 e 19 serão destinados 
para o encaminhamento de pedidos 
de destaques à emendas oferecidas. 

Dia 20 começa a votação do 
projeto constitucional "B" , em 
segundo turno. O texto será votado 
na íntegra, ressalvados os des­
taques. 

O presidente-
da República-
em exercí­
cio, Ulysses 
Guimarães, .di­
ante das infor­
mações de que 
o Palácio do 
Planalto pretende interferir na 
votação do segundo turno, afirmou 
ontem que "o Governo não pode 
pressionar a Assembleia Nacio­
nal Constituinte», porque «não é 
aceitável que, por maneiras in-
co r re t a s , se ob t enha ou se 
modifique a decisão da Assem­
bleia» . 

Ulysses Guimarães entende que 
o texto constitucional, apresen­
tado ontem pelo relator Bernardo 
Cabral, não éainda definitivo e que 
poderá ser modificado — para isso 
existe o segundo turno de votação 
— mas através de entendimentos 
e,é claro, dos votos. 

Os e n t e n d i m e n t o s , Ulysses 
Guimarães já está buscando, den­
tro do seu partido, o PMDB, 
mas também junto ás demais 
legendas: ele reunirá amanhã em 
sua casa , pa r a um j a n t a r de 
trabalho, os líderes partidários. 

Vai d i scu t i r com eles, 
basicamente, o que se pode reunir 
em um grande bloco — as matérias 
de consenso; e o que se deve isolar, 
para votação em separado — as 
q u e s t õ e s , po lémicas , que ele 
acredita serem por volta de vinte 
ou trinta, no máximo. 

Algumas, ele mesmo citou on­
tem: a licença de 120 dias para a 
mulher gestante e a licença pater­
nidade; o horário corrido de seis 
horas de trabalho; o voto aos 16 
anos; e, também, a questão de 
greve. 

Interinidade 

A in te r in idade de Ulysses 
G u i m a r ã e s , na Pres idência da 
República tem servido, na verdade, 
para que ele cuide melhor da Cons­
tituinte, antes da votação do 
segundo turno, e do seu partido, o 

P M D B , an tes da Convenção 
Nacional, marcada para o dia 21 de 
agosto. 

Hoje o Presidente da República 
em exercício reúne-se com as 
lideranças partidárias para discutir 
os pontos polémicos e consensuais 
do projeto de Constituição. ,Ele 
acredita que, fora do entendimen­
to, será muito difícil modificar o 
texto constitucional. 

Amanhã, Ulysses Guimarães 
reúne em torno de sua mesa de jan­
tar todos os coordenadores de ban­
cada do PMDB.Oobjet ivo,a í ,é 
costurar uma chapa afinada com o 
perfil liberal-progressita do par-

"Multk faltam 
com respeito" 

O presidente da República 
em exercício, Ulysses 
Guimarães, considerou "uma 
falta de respeito para com a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte" a disposição das 
empresas multinacionais de 
gastar Cz$ 400 milhões para 
modificar o projeto cons­
titucional. 

O deputado Ulysses 
Guimarães foi informado da 
decisão das multinacionais 
pelo deputado Carlos Alberto 
Caá, do PDT do Rio de 
Janeiro. O presidente da 
Constituinte ficou de se infor­
mar melhor, para se posicionar 
sobre o assunto. 

As multinacionais quedem 
modificar. basicamente, 
quatro pontos do projeto de 
Constituição: distinção entre 
empresa brasileira e empresa 
brasileira de capital nacional; 
privilégio da empresa de 
capital nacional para a venda 
ao Governo e às estatais; 
nacionalização da exploração 
mineral; e o fim dos contratos 
de risco. 

tido, a ser reafirmado na con­
venção. . 

Ulysses quer evitar o confronto 
ent re as cor ren tes pol í t icas 
ab r igadas sob a legenda 
peemedebista, mas também nâ;0 
deseja que o PMDB fique sobjo 
controle dos conservadores, cuia 
chapa ele recusou encabeçar. 

Na sexta-feira, o Presidente eja 
República em exercício reunirá ria 
sua casa, desta vez para um 
almoço, o relator Bernardo Cabral, 
o líder do PMDB na Constituin­
te, e os líderes na Câmara e njo 
Senado. Deverão participar tam­
bém os vice-líderes e os relatoras 
adjuntos. 

O que se pretende, com esáa 
reunião, é definir o comportamento 
do PMDB durante a votação do 
segundo t u r n o , O en­
contro é importante, porque dele 
sairão as emendas que o partido 
apresentará, quando chegar a hoija 
de negociar o que deve ficar e o aije 
deve sair do projeto de Cons­
tituição. 

Planalto 

O Palácio do Planalto já tem 
praticamente pronta a análise qi e 
está fazendo do projeto cor; ;• 
titucional. com a definição deis 
pontos que deverão ser suprimido s 
do texto aprovado no primeíio 
turno. 

Esse trabalho será apresentado 
ao presidente José Sarney assim 
que ele voltar de sua viagem ;á 
China, no p róx imo dia 10. 
domingo. Para isso, o Presidente 
da República reunirá, na segunda 
ou terça-feíra, o seu "conselho 
poiítico". 

Entre os pontos que o Governo 
pretende suprimir do projeto de 
Constituição, incluem-se a anistia 
creditícia aos micro e pequenos 
empresários, o tabelamento d<Js 
juros em 12% ao ano, a licença de 
120 dias para a mulher gestante e»a 
licença paternidade, o direito de 
greve e a jornada de trabalho de 
seis horas seguidas. 

Esquerdas formam f̂aloco da mudança 
As esquerdas da Constituinte 

- PT, PDT, PC do B, PCB e P S B 
— irão apresentar, em bloco, um 
conjunto de emendas supressivas 
ao projeto de Constituição, mas 
reconhecem que será difícil atingir 
o quorum de 280 votos para vê-las 
aprovadas. Entre os tópicos está a 
reforma agrária (desapropriação de 
propriedade produtiva), unicidade 
sindical, direito de propriedade, 
Conselho de Defesa Nacional e 
papel das Forças Armadas. No en­
tanto, avisam que os avanços 
sociais, como licença gestante de 
220 dias, jornada ào trabalho de 
seis horas, voto aos 16 anos e juros 
de 12 %são inegociáveis. 

As lideranças dos partidos de 
esquerda pretendem, ainda esta 
semana, promover uma ampla 
reunião para definir a estratégia de 
atuação nas votações em segundo 
turno, além da compatibilização 
das 400 emendas que desejam 
apresentar. Ontem, estava mar­
cado o primeiro encontro, porém 
apenas os líderes do PT Luis Inácio 
Lula da Silva e do PC do B, 
Haroldo Lima, e s t a v a m em 
Brasília, sendo a reunião trans^ 
ferida. A intenção das esquerdas é 
sensibi l izar inclusive os 
progressistas da ala histórica do 
PMDB e os parlamentares do 
recém-fundado PSDB, no sentido 
de garantir a manutenção dos 
avanços sociais obtidos pela classe 
trabalhadora na primeira fase da 
Assembleia. 

Lula explicou que a missão das 
esquerda, nesta etapa, será em 
primeiro lugar suprimir todos os 
dispositivos que limitam não só os 
direitos dos trabalhadores, mas 
todo o conjunto Capi ta l x 
Trabalho, e, também, garantir a 
permanência no texto de todas as 
conquistas sociais, que para ele 
foram poucas. O deputado paulista 
sustenta que todos os pontos 

Arauivo 01 10', 

Lula quer manter todos os direitos trabalhistas conquistados 

aprovados, fruto de consenso e 
acordo de lideranças, não devem 
ser mais alterados. Citou como 
exemplo a questão da aposen­
tadoria, do direito de greve, do 
voto aos 16 anos e licença-
gestante. 

Recusa 
O líder do PT disse ainda que 

p re tende acei tar votações . de 
capítulo por capitulo, titulo por 
titulo, e recusa, terminantemente, 
a negociar um amplo acordo com o 
Centrão. "Não dá para acreditar na 
boa vontade de alguns líderes deste 
grupo", observou. Lula inclusive 
ameaça liderar um movimento pela 
não assinatura da nova Carta, na 
hipótese de suprimidas as prin­
cipais conquis tas da classe 
trabalhadora, como o direito de 

greve, estabilidade, jornada dei 
trabalho e licença-gestante. 

i 

Para o lider do PC do B, 
Haroldo Lima, as esquerda-
precisam estar afiadas porqut-
para ele, inúmeras vezes seiíá 
preciso orquestrar uma estratégia 
retirada de plenário para não d;j: 
quorum para votação de emenda.' 
que prejudiquem os trabalhadoree 
"Temos que ser uma frente únioa 
em defesa dos pequenos avanços 
obtidos na primeira fase", disse <> 
comun i s t a , que , i so ladamente 
pretende suprimir o Conselho de 
Defesa Nacional, o Estado d e 

Defesa, a aplicação de verbas 
públicas em escolas religiosas ;e 
f i lantrópicas e a re tenção de 
salários como crime doloso. 

Falta de quorum ameaça os debates 
Para suprimir qualquer dis­

positivo, no segundo turno de 
votações, será preciso reunir 
280 votos no plenário (tarefa 
difícil de ser concretizada). 
Seguindo esta regra, é fácil 
prever que poucas serão as al­
terações produzidas durante as 
próximas batalhas travadas en­
tre progressistas moderados e 
conservadores. Os preparativos 
para as convenções e campa­
n h a s , v i s a n d o a s e l e i ções 
municipais, serão fator deter­
m i n a n t e na d i m i n u i ç ã o do 
quorum de presenças de par­
lamentares no plenário. Os 
resultados são incógnitas, mas 
estas são os próximos pontos 
polémicos: 

• Reforma Agrária 
As esquerdas querem retirar dis­

positivo que proibiu a reforma 
agrária em terras produtivas. Mas a 
mobil ização de empresár ios e 
produtores rurais virá, nesta etapa, 
com sede de vingança, haja visto a 
grande derrota sofrida pela UDR 
para as esquerdas durante votação 
da emenda de anistia do cruzado. 

• Turno de 6 horas 
O íobby empresarial irá jogar 

pesado para retirar este dispositivo 
do texto, que prevê a redução da 
jornada de trabalho nas empresas 
que funcionam com turnos inin­
terruptos. O Centrão está disposto a 
bancar esta bandeira dos empre­
sários, fato que provoca reações e 
críticas das centrais sindicais. 

• Voto áos 16 anos 
Em um ano eleitoral, será bas­

tante difícil reunir uma maioria de 
constituintes capaz de retirar da 
carta este item. Mesmo assim o dis­
positivo é alvo de críticas por parte 
de integrantes do Centrão, que não 
medirão esforços para a sua supres­
são. 

• Ações Trabalhistas 
A UDR e empresários rurais 

pretendem convencer aos líderes do 
Centrão a derrubar este dispositivo 
aprovado no primeiro turno, que 
estabeleceu que as ações trabalhis­
tas no campo só prescrevam dois 
anos depois do trabalhador deixar o 
emprego. 

• Propriedade 
A ala progressista está disposta a 

oferecer emenda suprimindo o 
direito de propriedade, ao passo 
que o Centrão defende a sua vin­
culação à função social , per­
manecendo as indenizações íruto 
de desapropriações,ressarcidas em 
dinheiro. 

• Crimes ínafiancaveis 
As esquerdas desejam retirar o 

terrorismo e o tráfico de drogas da 
lista de crimes insusceptíveis de 
anistia ou fiança. O Centrão já 
avisou que não pretende alterar 
nenhuma linha deste texto apro­
vado. 

• Greve 
O Centrão pretende suprimir o 

direito de greve dos trabalhadores 
nos serviços essenciais e dos ser­
vidores públicos, mas as esquerdas 
consideram a matéria intocável. 

Lembrete: a liberdade de greve foi 
aprovada por ampla maioria, fruto 
de acordo de lideranças, que, in­
clusive, foi sustentada por Jo^é 
Lourenço e Jarbas Passarinho. 

• Forças Armadas 
As esquerdas, principalmente ío 

PT e PC do B irão lutar para retira-
a expressão que autoriza as Forças 
Armadas a intervirem no País ein 
defesa da ordem interna. Mas o 
objetivo será muito difícil de ser al­
cançado. Mesmo assim buscarão 
apoio entre os progressistas do 
PMDB e do PSDB. 

• Contrato de Risco 
O Centrão pretende suprimir io 

artigo que proibiu os contratos de 
risco na exploração de petróleo. Afe 
esquerdas, de tendências nacio­
nalista, não pretendem abrir mai »-
consideram este assunto já resojl-
vido. 

• Juros de 12% 
Esta foi uma das grandes sur­

presas da votação em primeiro tut-
no. O Centrão e. as lideranças do 
Governo anunciam que este dis­
positivo não poderá permanecer ria 
nova Carta. 

• Anistia do Cruzado 
O Palácio do Planalto deseja 

suprimir o dispositivo que concedeiu 
anistia. sob a justificativa que o sis­
tema financeiro e bancário sofreiít. 
forte impacto e o contribuinte \e 
quem pagará a conta. Mas a UD^l 
não desiste, e irá lutar para ver am­
pliada a anistia até os médios 
produtores e empresários a anistia 
da correção monetária nas dívidas 
contraídas durante o Plano Cru­
zado. 

.—» 


